
   
 
 

 

Estado do Ceará 
GOVERNO MUNICIPAL DE BANABUIÚ 
SECRETARIA DE SAÚDE 
Rua: Queiroz Pessoa, 435 – CEP: 63.960-000 – Banabuiú-CE 
CNPJ: 23.444.672/0001-91 – CGF: 06.920.303-2 
 

TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO 
 
OBJETO: SELEÇÃO DA MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS, 
VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS 
CONTROLADOS PARA ATENDER A SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
BANABUIÚ/CE (EXCLUSIVO PARA ME/EPP) 
 
ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
 
1. DA FUNDAMENTAÇÃO E PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA-ME E EMPRESA 
DE PEQUENO PORTE-EPP NO(S) ITEM(NS)/LOTE(S) EXCLUSIVO(S) 
1.1. TERMO DE REFERÊNCIA PARA PREGÃO PRESENCIAL SISTEMA DE REGISTRO 
DE PREÇOS – SRP COM LOTE(S) COM AMPLA PARTICIPAÇÃO E EXCLUSIVO(S) À 
MICROEMPRESA - ME E EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP, REGIDO PELA LEI 
N.º 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002 E SUBSIDIARIAMENTE PELA LEI N.º 8.666 DE 
21/06/93 ALTERADA PELA LEI N.º 8.883/94 DE 08.06.94 E LEI 9.648/98 E LEGISLAÇÃO 
COMPLEMENTAR EM VIGOR, LEI 123/2006, LEI 147/2014 E SUAS ALTERAÇÕES, 
DECRETO MUNICIPAL N° 003/2017 DE 04 DE JANEIRO DE 2017 E LEI 12.846/2013. 
1.2. Para o cumprimento do disposto no art. 48 da Lei Complementar 147/14, a 
administração pública: 
I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de 
microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de 
até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 7 
de agosto de 2014) 
1.3. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte (ME ou EPP), nos 
termos da Lei Complementar Nº. 123/06, para que estas possam gozar dos benefícios 
previstos na referida Lei, inclusive participar do(s) item(ns)/lote(s) exclusivo(s) para ME e 
EPP é necessário, à época do credenciamento, a apresentação de Certidão de 
Enquadramento/Reenquadramento de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte 
expedida pela Junta Comercial da Sede da Licitante e/ou Declaração de 
Enquadramento/Reenquadramento de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte 
devidamente arquivada na Junta Comercial da Sede da Licitante, nos termos do Art. 3º da 
Lei Complementar 123/06 e na Instrução Normativa nº 10, de 05/12/2013 do Departamento 
de Registro Empresarial e Integração - DREI 
 
2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DIVISÃO POR 
LOTES 
2.1. O presente termo de referência é oriundo da solicitação de despesa N° 
04.2020.06.09.02. 
2.2. Critério de julgamento: MENOR PREÇO GLOBAL 
 

ITEM SERVIÇO UND QUANT 

01 CITRATO DE FENTANILA 78,5MG/ML 10 ML AMP 200 

02 CLORIDRATO DE CLORPROMAZINA 5MG/ML 5ML AMP 60 

03 CLORIDRATO DE TRAMADOL 100MG 2ML. AMP 2.400 

04 CLORIDRATO DE PETIDINA 50MG/ML 2ML. AMP 180 

05 DIAZEPAN 10 MG AMP 1.500 

06 FENITOINA 250MG/5ML AMP 180 

07 FENOBARBITAL 100MG 2ML AMP 90 

08 HALOPERIDOL 5MG/ML 1ML AMP 180 

09 MIDAZOLAN 15MG/3ML AMP 170 

https://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/LeisComplementares/2014/leicp147.htm
https://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/LeisComplementares/2014/leicp147.htm
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10 MORFINA 10MG/ML AMP 700 

 
 
3. REFERENCIAL DOS PREÇOS 
3.1. Os preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo 
Setor de Cotação de Preços do Município de Banabuiú/CE, constando nos autos do 
processo. 
 
4. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DO OBJETO 
4.1. A presente licitação justifica-se na necessidade da Secretaria Municipal de Saúde em 
garantir o tratamento medicamentoso aos pacientes em acompanhamento/tratamento 
médico pelo SUS no Hospital Municipal e na Rede Municipal de Atenção Básica, de 
Responsabilidade da Secretaria Municipal de Saúde de Banabuiú/CE. 
 
 
5. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
5.1. A proposta de preços deverá ser elaborada em 01 (uma) via em papel timbrado ou 
com carimbo do interessado, manuscrita em letra de forma em tinta não lavável ou 
confeccionada por máquina, impresso por computador ou qualquer processo eletrônico, 
datada e assinada (sobre o carimbo ou equivalente) pelo titular ou preposto, sem 
emendas, rasuras ou entrelinhas. 
5.2. A proposta de preços deverá ser apresentada seguindo o modelo padronizado no 
anexo do edital, contendo: 
5.2.1. A modalidade e o número da licitação; 
5.2.2. Endereçamento ao Pregoeiro do Município de BANABUIÚ/CE; 
5.2.3. Razão social, CNPJ, endereço, inscrição estadual ou municipal do proponente, 
conforme o caso, e se houver, número do telefone/fax, e endereço eletrônico; 
5.2.4. Prazo de entrega máximo de 10 (Dez) dias; 
5.2.5. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias; 
5.2.6. Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida 
consignada no edital, com a respectiva marca, bem como valor global da proposta de 
preços por extenso. 
5.2.6.1. Serão automaticamente desclassificados os itens das propostas de preços que 
não especificarem a marca dos produtos cotados, bem como cotar marcas inexistentes no 
mercado. 
5.2.7. Os valores unitários e totais em algarismos de cada item cotado, e conforme o caso, 
o valor global do lote em algarismos e por extenso. 
5.2.8. Quantidade ofertada por item, observando o disposto no anexo do edital; 
5.2.9. Declaração da licitante que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos 
os tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, 
seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre o 
fornecimento licitado; 
 
ORIENTAÇÃO SOBRE A ELABORAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS ESCRITAS 
5.3. Os preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas duas 
casas decimais após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou 
desprezar os números após as duas casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados 
em moeda corrente nacional. 
5.4. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro argumento não previsto em lei. 
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5.5. Se tratando de julgamento por menor preço por item, ocorrendo discrepância entre os 
preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros, devendo o Pregoeiro proceder às 
correções necessárias. Se a licitação for por menor preço por lote, somatório ou a 
multiplicação errada que influenciar no valor total do lote implicará na desclassificação da 
licitante no referido lote. 
5.6. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos 
licitantes. 
5.6.1. A proposta de preços deve contemplar todos os itens em sua integralidade, 
conforme termo de referência. 
5.7. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do 
edital e seus anexos, em especial quanto à especificação dos bens e as condições de 
participação, competição, julgamento e formalização da ata de registro de preços, bem 
como a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à legislação aplicável, 
notadamente ao Decreto Municipal Nº 003/2017, a Lei Nº. 10.520/02 e Lei Nº. 8.666/93, 
alterada e consolidada. 
5.8. Na análise das propostas de preços ao Pregoeiro observará preferencialmente o preço 
unitário, facultando-lhe, porém, segundo critério de conveniência e oportunidade observar 
o preço total. 
5.9. Será desclassificada a proposta de preços apresentada em desconformidade com este 
item. 
5.10. Somente serão aceitos os documentos acondicionados no envelope “A” não sendo 
admitido o recebimento pelo Pregoeiro, de qualquer outro documento, nem permitido à 
licitante fazer qualquer adendo aos entregues ao Pregoeiro. 
 
6. DA HABILITAÇÃO 
6.1. O envelope contendo os documentos de habilitação deverá conter os documentos 
exigidos em uma única via. 
6.2. Os interessados não cadastrados no Município de BANABUIÚ/CE, na forma dos 
artigos 34 a 37 da Lei Nº. 8.666/93, alterada e consolidada, habilitar-se-ão à presente 
licitação mediante a apresentação dos documentos abaixo relacionados, os quais serão 
analisados pelo Pregoeiro quanto a sua autenticidade e o seu prazo de validade. 
 
6.3. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA 
6.3.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa firma individual, no registro público 
de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, 
filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da 
Junta onde tem sede a matriz. 
6.3.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL E TODOS OS SEUS 
ADITIVOS E/OU ÚLTIMO ADITIVO CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no 
registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades 
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou 
agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta 
onde tem sede a matriz. 
6.3.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto 
cooperativas no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da 
diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera 
com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 
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6.3.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA 
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
6.3.5. Documento oficial de identificação com foto do Sócio Administrador ou titular da 
Pessoa Jurídica, conforme o caso. 
 
6.4. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
6.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
6.4.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FIC) ou municipal, 
conforme o caso, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
6.4.3. Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da 
Certidão Conjunta Negativa de Débitos quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da 
União ou conforme nova certidão unificada com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN Nº. 
1.751/14; 
6.4.4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação 
Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Estadual de seu domicílio; 
6.4.5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da 
Certidão Negativa de Débitos Municipais de seu domicílio ou sede (Geral ou ISS); 
6.4.6. Prova de regularidade relativo ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) 
mediante a apresentação do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF); 
6.4.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, em 
conformidade com o dispositivo na CLT com as alterações da Lei Nº. 12.440/11 – DOU de 
08/07/2011. 
 
6.5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
6.5.1. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou 
Extrajudicial, expedida por quem de competência na sede da pessoa jurídica ou certidão 
negativa de execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa física, ressalvado o 
disposto nos subitens abaixo: 
6.5.1.1. Na ausência da Certidão Negativa, a licitante em Recuperação Judicial 
deverá comprovar a sua viabilidade econômica, mediante documento (certidão ou 
assemelhado) emitido pela instância judicial competente; ou concessão judicial da 
recuperação, nos termos do artigo 58 da Lei 11.101/2005; ou homologação do plano de 
recuperação extrajudicial, no caso da licitante se encontrar em recuperação extrajudicial, 
nos termos do artigo 164, § 5º da lei 11.101/2005. 
6.5.1.2. A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperação judicial 
concedida/plano de recuperação extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais 
requisitos para habilitação econômico-financeira. 
6.5.2. No caso de cooperativa, a mesma está dispensada da apresentação da 
documentação exigida no subitem 6.5.1 acima. 
6.5.3. BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício social, 
já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais, quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de 
apresentação da proposta. 
6.5.4. COMPROVAÇÃO DA BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA da licitante atestada por 
documento, assinado por profissional legalmente habilitado junto ao Conselho Regional de 
Contabilidade da sede ou filial da licitante, demonstrando que a empresa apresenta índice 
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de Liquidez Geral (LG) maior ou igual a 1,0 (um vírgula zero), calculada conforme a 
fórmula abaixo: 
 
LG = AC+ARLP ≥ 1,0  
PC+PELP 
Onde: 
AC: Ativo Circulante; 
ARLP: Ativo Realizável a Longo Prazo;  
PC: Passivo Circulante; 
PELP: Passivo Exigível a Longo Prazo. 
 
 
6.5.5. O balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e de 
encerramento do Livro Diário, todos registrados e autenticados na Junta Comercial, 
constando, necessariamente, o número do Livro Diário e das respectivas folhas nas 
quais se acha transcrito, devendo tanto o balanço quanto os termos ser assinados 
por contador (es) registrado (s) no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular 
ou representante legal da empresa. 
6.5.6. Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de 
abertura e encerramento do livro Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do 
recibo de entrega de escrituração contábil digital, respeitado os termos do Decreto 
nº 8.683/2016 e a INRFB vigente. 
6.5.7. O balanço patrimonial apresentado deverá corresponder aos termos de 
abertura e encerramento do Livro Diário apresentado. 
6.5.8. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da 
publicação em jornal oficial e em jornal de grande circulação e do registro na Junta 
Comercial. 
6.5.9. No caso de Licitante recém-constituída (há menos de 01 (um) ano), deverá ser 
apresentado o balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura e de 
encerramento devidamente registrados na Junta Comercial, constando, ainda, no balanço, 
o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acham transcrito ou a autenticação da 
junta comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa. 
6.5.10. No caso de sociedade simples e cooperativa, o balanço patrimonial deverá ser 
inscrito no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da 
instituição, atendendo aos índices estabelecidos neste instrumento convocatório. 
6.5.11. Para considerar-se habilitada na qualificação econômico-financeira, a 
empresa que apresentar resultado inferior ou igual a 01 (um) no índice de Liquidez 
Geral (LG), deverá comprovar patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) da 
estimativa de custos. 
6.5.11.1. O PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO ou CAPITAL MÍNIMO não inferior a 10% (dez 
por cento) da estimativa de custos deverá ser comprovado através da apresentação do 
balanço patrimonial, quando o índice de Liquidez (LG) das empresas apresentarem 
resultado igual ou inferior a 01 (um). 
 
6.6. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
6.6.1. Apresentar Atestado de Capacidade Técnica, expedido por Pessoa Jurídica de 
Direito Público ou Privado, que comprove que a licitante forneceu bens/produtos da mesma 
natureza ou similares ao objeto da presente licitação. 
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6.4.1.2. O (s) atestado (s), devidamente datado (s) e assinado (s), deverá (ão) ser emitido 
(s) em papel timbrado do emitente, devendo conter o nome do representante legal, 
cargo/função, telefone e/ou e-mail da pessoa jurídica. 
6.4.2. As proponentes deverão apresentar cópia do Alvará de Vigilância Sanitária 
atualizado, sendo esse requisito mínimo de qualidade higiênico-sanitária para a 
fabricação/produção/comercialização de produtos de saúde. 
6.4.3. Autorização de funcionamento expedida pela Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária, compatível com o objeto licitado. 
6.4.4. No caso de produto importado, o licitante deverá apresentar também, o Certificado 
de Boas Práticas de fabricação e Controle emitido pela Autoridade Sanitária do país de 
origem, ou laudo de inspeção emitido pela Autoridade Sanitária Brasileira, conforme 
Portaria nº 2814/98 – MS; 
6.4.5. Autorização de funcionamento expedida pela Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária, compatível com o objeto licitado alusivos a medicação controlada será exigida a 
autorização para medicação controlada. As devidas autorizações deverão estar 
acompanhadas de suas respectivas publicações do DOU (Diário Oficial da União). 
 
6.7. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.7.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei Nº. 9.854, de 
27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do art. 7º, da 
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante 
dos anexos do edital; 
6.7.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada 
inidônea para licitar ou contratar com a administração pública, nos termos do inciso IV do 
art. 87 da Lei Nº. 8.666/93 e da inexistência de fato superveniente impeditivo da 
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, 
conforme modelo constante dos anexos do edital (art. 32, §2º, da Lei Nº. 8.666/93). 
 

ORIENTAÇÃO SOBRE A FASE DE HABILITAÇÃO 
6.8. As pessoas físicas interessadas em participar da presente licitação deverão 
apresentar documentos compatíveis, incluindo todas as declarações, com os solicitados no 
subitem 6. 
6.8.1. Para a habilitação jurídica, o licitante deverá, nos documentos exigidos neste 
instrumento, demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto da 
licitação. 
6.9. As certidões de comprovação de regularidade, bem como as de falência e 
concordata/recuperação judicial, caso exigidas no edital, que não apresentaram 
expressamente o seu período de validade, deverão ter sido emitidas nos 60 (sessenta) 
dias anteriores à data marcada para o recebimento dos envelopes. 
6.10. A documentação constante dos envelopes de habilitação que forem abertos integrará 
os autos do processo licitatório e não será devolvida.  
6.10.1. Os envelopes com os documentos relativos à habilitação dos licitantes não 
declarados classificados ao final da fase de competição poderão ser retirados por seus 
representantes na própria sessão. Os documentos não retirados permanecerão em poder 
do Pregoeiro, devidamente lacrados, durante 30 (trinta) dias correntes à disposição dos 
respectivos licitantes. Findo este prazo, sem que sejam retirados, serão destruídos. 
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6.12.1. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências do edital referentes à fase 
de habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seus conteúdos e 
forma. 
 
7. DA ETAPA DE LANCES: 
7.1. O (a) Pregoeiro(a) dará início à etapa competitiva no horário previsto no preâmbulo, 
quando, então, as licitantes poderão encaminhar lances. 
7.2. Para efeito de lances, será considerado o VALOR GLOBAL. 
7.2.1. Aberta a etapa competitiva, será considerado como primeiro lance a proposta inicial 
(não identificada). Em seguida as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do Sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada do seu recebimento 
e respectivo horário de registro e valor. 
7.2.2. As licitantes poderão ofertar lances sucessivos, desde que inferiores ao seu último 
lance registrado no Sistema, ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por 
outra (s) licitante. 
7.3. Durante a sessão pública de disputa, as licitantes serão informadas, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado. O Sistema não identificará o autor dos lances ao(à) 
Pregoeiro(a) nem aos demais participantes. 
7.4.Será adotado para o envio de lances o modo de disputa “aberto e fechado”, em que as 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
7.5. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo Sistema quando houver lance ofertado nos últimos 
10 (dez) minutos do período de duração da sessão pública. 
7.6. Encerrado o prazo previsto no subitem 7.5, o Sistema abrirá oportunidade para que a 
licitante da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 
superiores àquela, possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o 
qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.7. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas neste Edital, 
poderão as licitantes dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 03 
(três), oferecer um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até 
o encerramento deste prazo. 
7.8. Após o término dos prazos estabelecidos, o Sistema ordenará os lances segundo a 
ordem crescente de valores. 
7.9. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida, haverá o 
reinício da etapa fechada, para que as demais licitantes, até o máximo de 03 (três), na 
ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, 
o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.10. Poderá o(a) Pregoeiro(a), auxiliado(a) pela equipe de apoio, justificadamente, admitir 
o reinício da etapa fechada, caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado 
atender às exigências de habilitação. 
7.11. No caso de desconexão entre o(a) Pregoeiro(a) e o Sistema no decorrer da etapa 
competitiva, o Sistema poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando 
o(a) Pregoeiro(a), quando possível, sem prejuízos dos atos realizados. 
7.12. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será 
suspensa, sendo reiniciada somente após comunicação expressa do(a) Pregoeiro(a) aos 
participantes, através de mensagem no Sistema, divulgando data e hora da reabertura da 
sessão. 
7.13. Após o encerramento dos lances, o Sistema detectará a existência de situação de 
empate ficto. Em cumprimento ao que determina a Lei Complementar nº 123/2006, a 
microempresa, a empresa de pequeno porte e a cooperativa que se enquadre nos termos 
do art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007 e que ofertou lance de até 5% (cinco por cento) 
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superior ao menor preço da arrematante que não se enquadre nessa situação de empate, 
será convocada pelo(a) Pregoeiro(a), na sala de disputa, para, no prazo de até 05 (cinco) 
minutos, utilizando-se do direito de preferência, ofertar novo lance inferior ao melhor lance 
registrado, sob pena de preclusão. 
7.14. O disposto no subitem 7.13 não se aplica quando a melhor oferta válida tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
7.15. Não havendo manifestação da licitante, o Sistema verificará a existência de outra 
proponente em situação de empate, realizando o chamado de forma automática. Não 
havendo outra situação de empate, o Sistema emitirá mensagem, cabendo ao (à) 
Pregoeiro (a) dar por encerrada a disputa do LOTE. 
7.16. O Sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa. 
 
 
8. DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
8.1. As despesas decorrentes das eventuais contratações que poderão advir da licitação 
correrão à conta de recursos específicos consignados no respectivo Orçamento Municipal, 
inerentes à Secretaria Municipal de Saúde. 
 
9. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
9.1. A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE será o órgão gerenciador da Ata de Registro 
de Preços de que trata este Edital, e se trata de uma licitação. 
9.2. Homologado o resultado da licitação, o Órgão gerenciador da Ata de Registro de 
Preços, respeitada a ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a serem 
registrados, convocará os interessados para, no prazo de 05 (cinco) dias, contados da data 
da convocação, proceder à assinatura da Ata de Registro de Preços, a qual, após 
cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento, nas 
condições estabelecidas. 
9.2.1. O prazo previsto poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, 
durante o seu transcurso, for solicitado pela licitante convocada, desde que ocorra motivo 
justificado e aceito pelo órgão gerenciador. 
9.3. Antes da assinatura da Ata, do Contrato e/ou da emissão da Nota de Empenho, o 
Órgão Gerenciador, bem como os órgãos Participantes, realizarão consulta para verificar a 
manutenção das condições de habilitação. 
9.4. No caso de a licitante vencedora, após convocada, não comparecer ou se recusar a 
assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das cominações previstas neste Edital e 
seus Anexos, poderá ser convocada outra licitante, desde que respeitada a ordem de 
classificação, para, após feita a negociação, verificada a aceitabilidade da proposta e 
comprovados os requisitos de habilitação, assinar a Ata. 
9.5. O Órgão Gerenciador encaminhará cópia da Ata aos Órgãos Participantes, se 
houver. 
9.6. Quando a vencedora não comprovar as condições habilitatórias consignadas neste 
Edital, ou recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços, poderá ser convidada outra 
licitante pelo (a) Pregoeiro (a), desde que respeitada a ordem de classificação, para, 
depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar a Ata de 
Registro de Preços. 
9.7. A Ata de Registro de Preços, elaborada conforme o anexo IV será assinada pela 
Secretária Municipal de Saúde, órgão gestor do Sistema de Registro de Preços ou, por 
delegação, por seu substituto legal, pelos responsáveis dos órgãos participantes, se 
houver, e pelos representantes de cada um dos fornecedores legalmente credenciados e 
identificados. 
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Os preços registrados na Ata de Registro de Preços serão aqueles ofertados nas 
propostas de preços da(s) licitante(s) vencedora(s), bem como será incluído na respectiva 
ata o registro das licitantes que aceitarem cotar o produto/serviço com preços iguais ao da 
licitante vencedora, na sequência da classificação do certame, conforme permissivo legal 
do artigo 11, inciso II do Decreto Federal 7.892, de 23 de janeiro de 2013 ou a informação 
expressa de que não houve licitante que aceitasse cotar o produto com preços iguais à da 
licitante vencedora. 
9.8.1. Na hipótese de ausência de licitantes que aceitarem cotar as condições previstas 
nesta cláusula, o (a) pregoeiro (a) fará constar tal informação na Ata e/ou Relatório da 
Sessão Pública do Pregão. 
9.8.2. A Ata de Registro de Preços uma vez lavrada e assinada, não obriga a 
Administração a firmar as contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada 
a utilização de procedimento de licitação, respeitados os dispositivos da Lei Federal 
8.666/1993, sendo assegurada ao detentor do registro de preços a preferência em 
igualdade de condições. 
9.9. O órgão participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), quando necessitar, 
efetuará aquisições junto ao fornecedor detentor de preços registrados na Ata de Registro 
de Preços, de acordo com os quantitativos e especificações previstos, durante a vigência 
do documento supracitado. 
9.10. O fornecedor detentor de preços registrados ficará obrigado a fornecer o objeto 
licitado ao participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), nos prazos e locais a 
serem definidos no instrumento contratual. 
9.11. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por 
qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Municipal ou Estadual, na condição 
de órgão interessado, mediante consulta prévia ao Órgão Gestor do Registro de Preços e 
concordância do fornecedor, conforme disciplina Decreto Municipal nº 003/2017. 
9.12. Os órgãos interessados, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de 
Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão gerenciador do Sistema de 
Registro de Preços, o qual indicará o fornecedor e o preço a ser praticado, obedecida a 
ordem de classificação. 
9.12.1. As contratações decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços de que 
trata este subitem, ou seja, das adesões, não poderão exceder, por órgão ou entidade 
interessada a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens constantes no 
instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preço para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes na forma em que estabelece o Decreto Federal nº 
7.892/2013, alterado pelo Decreto nº 9.488/2018. 
9.12.2. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preço não poderá 
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro 
de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número 
de órgãos não participantes que aderirem. 
9.13. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão interessado deverá efetivar a 
aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de 
vigência da ata. 
9.14. O detentor de preços registrados terá o seu registro cancelado quando: 
9.14.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
9.14.2. Recusar-se a fornecer o objeto licitado ao participante do SRP (Sistema de Registro 
de Preços); 
9.14.3. Não aceitar reduzir os preços registrados quando estes se tornarem superiores aos 
de mercado; 
9.14.4. For declarado inidôneo ou impedido para licitar e contratar com a Administração 
Pública; 
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9.14.5. Ocorrer fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que 
prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados, por razão de 
interesse público ou a pedido do fornecedor. 
9.15. A COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO E PREGÃO– CCLP providenciará a 
publicação do extrato da Ata do Registro de Preços no Diário Oficial do Município e através 
de meio eletrônico. 
9.16. As demais condições a serem estabelecidas e pactuadas na ata se encontram 
estabelecidas no ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
9.17. As quantidades previstas para os itens com preços registrados poderão ser 
remanejadas pelo órgão gerenciador entre os órgãos participantes do procedimento 
licitatório para registro de preços, cabendo ao órgão gerenciador autorizar o 
remanejamento solicitado, mediante procedimentoadministrativo, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão participante, desde que haja prévia 
anuência do órgão que vier a sofrer redução dos quantitativos informados. 
9.18. O remanejamento somente poderá ser feito de órgão participante para órgão 
participante, devendo serem observados os limites previstos nos §§ 3º e 4º do art. 22 do 
Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013 e alterações posteriores. 
9.19. As quantidades previstas no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA deste Edital 
são estimativas máximas para o período de validade da Ata de Registro de Preços, 
reservando-se a Administração Municipal, através da entidade participante, o direito de 
adquirir o quantitativo que julgar necessário ou mesmo abster-se de adquirir o item 
especificado. 
 
 
10. DA ENTREGA, RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO: 
10.1. Os critérios de aceitação do objeto estão previstos no Termo de Referência. 
10.2. Quanto à entrega: 
10.2.1. O objeto contratual deverá ser entregue em conformidade com as especificações 
estabelecidas neste instrumento, nos locais indicados no ANEXO I - TERMO DE 
REFERÊNCIA do presente Edital. 
10.2.2. O prazo de entrega do objeto a ser adquirido/contratado pelos Órgãos Participantes 
do SRP (Sistema de Registro de Preços) será de até 10 (dez) dias corridos, contados da 
data de recebimento da Nota de Empenho ou instrumento equivalente. 
10.2.3. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que 
justificados até 02 (dois) dias úteis antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela 
Contratante, não serão considerados como inadimplemento contratual. 
10.2.4. A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto tal qual estipulado no 
Edital será exclusiva do servidor autorizado pelo órgão participante, encarregado de 
acompanhar a execução do processo de entrega e recebimento do objeto contratado, 
conforme art. 67 da Lei 8.666/93. 
10.2.5. O objeto deverá ser entregue rigorosamente de acordo com as especificações 
estabelecidas no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA deste Edital, bem como na 
proposta vencedora, sendo que a não observância destas condições, implicará na não 
aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte 
da inadimplente. 
10.2.6. A CONTRATANTE designará um servidor/comissão, cujo propósito será o 
acompanhamento da entrega e a conferência desta com as especificações contidas na 
proposta de preços e no Termo de Referência. Caso o objeto esteja em desacordo com as 
especificações contidas naqueles instrumentos, será rejeitado o recebimento do mesmo. 
10.3. Quanto ao recebimento: 
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10.3.1. PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da 
conformidade do objeto com as especificações do edital, proposta, da nota de empenho, 
da ata de registro de preços e do contrato, devendo ser feito por servidor do órgão 
participante do setor que procederá a conferência. 
10.3.2. DEFINITIVAMENTE, mediante recibo, após verificação da qualidade e da 
quantidade do objeto, por servidor do setor do órgão que procederá a conferência, 
certificando-se de que todas as condições, qualidade e quantidade estabelecidas foram 
atendidas nos termos contratuais, sem defeitos ou imperfeições e, consequente aceitação 
das notas fiscais (“atesto” na nota fiscal), devendo haver rejeição no caso de 
desconformidade. 
10.3.3. O recebimento dos produtos/serviços, em caráter provisório ou definitivo, será 
realizado de segunda a sexta-feira, no horário de 8h às 12h e das 14h às 17h. 
10.3.4. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo 
com as especificações técnicas exigidas. 
10.3.5. Em caso de troca do objeto a mesma deverá ser efetuada no endereço do órgão 
contratante. 
10.3.6. A Contratada deverá providenciar a troca do objeto no prazo máximo de setenta e 
duas (72) horas do registro da ocorrência. 
10.3.7. A eventual rejeição do objeto, por estar em desacordo com as especificações, não 
justificará possível atraso no prazo de entrega fixado, sujeitando a licitante vencedor às 
sanções previstas. 
 
11. DO PREÇO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO 
11.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos 
os tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, 
seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas previsíveis que possam 
incidir sobre o fornecimento dos bens licitados, inclusive a margem de lucro. 
11.2. PAGAMENTO: O pagamento será feito na proporção da entrega dos produtos 
licitados, segundo as ordens de compras/autorizações de fornecimento expedidas pela 
Administração, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo 
gestor da despesa, acompanhadas das certidões federais, estaduais e municipais do 
licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta. 
11.2.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da 
documentação tratada no subitem 12.2, observadas as disposições editalícias, através de 
crédito na conta bancária do fornecedor ou através de cheque nominal. 
11.3. REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de 
decorridos 12 (doze) meses de sua assinatura, hipótese na qual poderá ser utilizado o 
índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas. 
11.4. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou 
fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, 
mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, 
ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 
contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma 
do art. 65, II, “d” da Lei Nº. 8.666/93, alterada e consolidada. 
 
12. DAS SANÇÕES   
12.1. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de preços, 
não assinar a ata de registro de preços ou termo de contrato, deixar de entregar ou 
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apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da 
execução do fornecimento, não mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar na 
execução do fornecimento, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 
impedido de licitar e contratar com o Município de BANABUIÚ/CE e será descredenciado 
no Cadastro do Município de BANABUIÚ/CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem 
prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais: 
I. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de: 
a) Recusar em celebrar a ata de registro de preços ou o termo de contrato dela decorrente 
quando regularmente convocado; 
b) Apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
c) Não manter a proposta ou lance; 
d) Fraudar na execução do contrato; 
e) Comportar-se de modo inidôneo; 
II. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na entrega de 
qualquer objeto contratual solicitado, contados do recebimento da ordem de compra no 
endereço constante do cadastro de fornecedores ou da ata de registro de preços, até o 
limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor da compra, caso seja inferior a 30 (trinta) 
dias, no caso de retardamento na execução da entrega dos bens; 
III. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da compra, na hipótese de 
atraso superior a 30 (trinta) dias no fornecimento do bem requisitado; 
12.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento do fornecimento/entrega dos bens, às atividades da Administração, 
desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do 
licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, na ata de registro de 
preços, no contrato ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos 
subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei 
Nº. 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei Nº. 10.520/02, as seguintes penas: 
a) Advertência; 
b) Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, 
ou do valor global máximo da ata ou do contrato, conforme o caso; 
12.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao tesouro municipal no prazo de 05 
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de 
Arrecadação Municipal – DAM. 
12.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente 
descontado do pagamento a que o licitante fizer jus. 
12.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será 
cobrado administrativamente ou inscrito como dívida ativa do município e cobrado 
mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes. 
12.4. O fornecedor beneficiário da ata terá o registro de seu preço cancelado quando: 
12.4.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços e/ou contrato; 
12.4.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
12.4.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; 
12.4.4. Tiver presentes razões de interesse público. 
12.5. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular 
processo administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório. 
12.5.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e 
à ampla defesa, garantidos os seguintes prazos de defesa: 
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa, advertência e 
cancelamento do registro do preço; 
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b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o 
Município de BANABUIÚ/CE e descredenciamento no Cadastro de Fornecedores do 
Município de BANABUIÚ/CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 
12.5.2. Para todo ato inconveniente ou ilícito que tenha indicio de causar dano ou prejuízo 
a Administração Publica ou erário deverá inaugurar um procedimento administrativo de 
apuração dos fatos. Os casos ocorridos durante os procedimentos licitatórios serão 
comunicados oficialmente e, devidamente instruído, pelo pregoeiro ou presidente à 
Procuradoria Geral do Município para apuração. Nos casos ligados a fase posterior a 
adjudicação serão comunicados pela autoridade gestora competente à Procuradoria. 
 
13. DISPOSIÇÕES FINAIS  
13.1. Este termo de referência, visa atender as exigências legais para o procedimento 
licitatório na modalidade Pregão Presencial, constando todas as condições necessárias e 
suficientes, ficando proibido por este termo exigir clausulas ou condições que 
comprometam, restrinjam, ou frustrem o caráter competitivo e estabeleçam preferências ou 
destinações em razão de naturalidade dos licitantes ou de qualquer outra circunstância 
impertinente ou irrelevante para sua especificação, conforme disposto nos incisos I, II e III 
do art.  3º da Lei Nº. 10.520/02. 
13.2. Reproduza-se fielmente este termo de referência na minuta do edital e edital. 
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